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	SÚMULA DA 184ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO – COA-CAU/MG 

	1. LOCAL E DATA: 

	DATA:
	08/07/2019

	LOCAL:
	SEDE CAU/MG

	HORÁRIO:
	10h00 – 17h00

	2. PARTICIPAÇÃO:

	PRESIDIDA POR 
	Douglas Paiva Costa e Silva, Coordenador da COA-CAU/MG                                                 

	TIPO DE REUNIÃO
	Extraordinária

	ASSESSORIA 
	Marcus César Martins da Cruz, Arquiteto Analista CAU/MG

	PARTICIPANTES
	Nome
	Cargo/função

	
	Patrícia Martins Jacobina Rabelo
	Coordenadora Adjunta da COA-CAU/MG                                                 

	
	Márcia Andrade Schaun Reis
	Membro Titular da COA-CAU/MG                                                  

	3. PAUTA:

	Verificação do quórum: registra-se a presença de todos os membros desta comissão.

	Discussão e aprovação de Súmula: as súmulas das 179ª, 180ª, 181ª, 182ª e 183ª reuniões serão apreciadas oportunamente na próxima reunião.

	Comunicados: 


	
	

	
	

	
	

	Ordem do Dia

3.1. Revisão da Portaria CAU/MG n° 01/2018-CAU/MG.
3.1.1. Parecer Jurídico GJ-CAU/MG n° 60/2019

3.1.1.1. Recomendações MPF;

3.1.1.2. Revisão do auxílio presença

3.1.1.2.1 Auxílio presença = ½ diária

3.1.1.2.2 Universalização do auxílio presença para todas as reuniões

3.1.2. Proposta de alteração da Portaria, cf. solicitação encaminhada por parte dos Conselheiros, em 08/04/2019.
3.2. Consulta a GERJUR-CAU/MG sobre “dia de afastamento”.

	Outros assuntos:
Os membros da COA-CAU/MG manifestaram-se ainda, por meio de correspondência eletrônica à Assessoria de Eventos do CAU/MG, sobre dúvidas relativas ao Edital de Patrimônio Cultural n° 002/2019, como segue:
· Não há restrição quanto a participação de pessoa jurídica que tenha como despesa por gestão de projetos, cobrança mínima de taxa administrativa, mas que tal despesa, por não ser admitida nos termos do edital, deverá ser custeada por outras fontes de recursos que não sejam os concedidos pelo CAU/MG;

· Esclarecimento que a contrapartida configura retorno institucional que consta de cada projeto e poderá ser de natureza financeira ou técnica e deverá estar discriminada na planilha do projeto, cumprindo ao menos 1 (um) dos itens elencados nos incisos do item 8.2 do Edital. Conforme o item 3.3 do Edital é necessário que a contrapartida seja discriminada em valores financeiros equivalentes, mesmo quando for de natureza técnica. Sendo assim, deverá ser apresentada uma estimativa de custo equivalente a depender do projeto que está sendo apresentado. À guisa de exemplo, em caso de oficinas, treinamentos ou seminários, a contrapartida técnica seria equivalente ao custo por número de pessoas capacitadas ou da carga horária de treinamentos ou o valor de inscrição. Podem ser também oferecidos descontos para profissionais registrados adimplentes no CAU/MG entre outras possibilidades;
· Reiterou-se que o recebimento dos projetos considerará aqueles enviados até às 16h 59 min, do dia 12/07/2019, cf. cronograma do Edital;
· Sinalizou que o ineditismo do projeto trata da originalidade deste em relação ao Edital, ou seja, se um mesmo projeto já foi contemplado com apoio em edições anteriores de apoio institucional;
· Destacou que de acordo com o item 1.1.2, entende-se por projeto, um esforço temporário que tem como finalidade um resultado único e possui recursos definidos e limitados, observadas as restrições listadas no item 5.1.8 do Edital. Ou seja, não se refere somente a projeto arquitetônico;
· O Valor do Projeto deve ser informado no item 5 do Formulário, este valor corresponde ao valor total para a conclusão do projeto durante o período compreendido no Edital. Já o Valor de Apoio Institucional Solicitado compõe o Valor do Projeto. A Contrapartida, no momento de apresentação do Formulário, deve ser calculada em cima do Valor de Apoio Institucional Solicitado, sendo ela no mínimo 20%;

· Ressaltou que de acordo com a alínea "h" do item 3.2 do Anexo II, não são admitidas despesas com a Aquisição ou reformas de bens patrimoniais pertencentes ou não ao convenente;
· Esclareceu que o histórico de apoios se refere somente aos apoios concedidos pelo CAU/MG ou outros CAU/UF, CAU/DF ou CAU/BR;

· A programação, etapas e cronograma devem se referir ao desenvolvimento do projeto apenas, visto que a concessão de apoio não admite despesas para a Aquisição ou reformas de bens patrimoniais pertencentes ou não ao convenente, de acordo com a alínea "h" do item 3.2 do Anexo II.
· Fica a cargo do apoiado aplicar valores próprios no projeto em quaisquer despesas exigidas para a sua conclusão. Atenção deve ser dada, ao valor apoiado pelo CAU/MG, observando as restrições quanto a despesas admitidas e não admitidas previstas no item 3 do Anexo II e contrapartidas admitidas, conforme item 8 do Edital;

· Ao CAU/MG não cabe avaliação quanto a outros apoiadores do projeto que o proponente vir a obter. Entretanto, deverão ser citados no item 15 do formulário de inscrição.

	Encerramento: A 184ª reunião foi encerrada às 17h00.


	4. Detalhamento dos assuntos a serem tratados

	ITEM DE PAUTA
	3.1. Análise da Portaria CAU/MG n° 01/2018-CAU/MG.

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	As tratativas desta matéria se deu conjuntamente com a Comissão de Planejamento e Finanças – CPFi-CAU/MG e participação do Gerente Jurídico, Dr. Guilherme Alves, tendo como ponto de partida o Parecer Jurídico GJ-CAU/MG n° 60/2019 desta Gerência Jurídica – GERJUR-CAU/MG, que opinou tecnicamente sobre:

1. A necessidade de suspensão de dispositivos da Portaria Normativa CAU/MG n° 01/2018 e do pagamento de verbas nela prevista, em decorrência de despacho exarado pelo Presidente do CAU/BR por força da Recomendação n° 24/2019 do Ministério Público Federal – MPF remetida ao CAU/BR, que narra eventuais irregularidades na Resolução CAU/BR n° 47/2013 quanto à concessão de verbas de diária cumulada com auxílio deslocamento e quando não há deslocamento fora da sede de domicílio de agente público em serviço.
2. Os valores das verbas indenizatórias de Auxilio Presença, em vigor pela Portaria do CAU/MG.
Do primeiro ponto que narra o parecer, o Dr. Guilherme demarcou que a Portaria em vigor no âmbito do CAU/MG não possui qualquer dispositivo em desacordo e, consequentemente, nenhuma necessidade de suspensão de pagamento de verbas indenizatórias nela prevista. Sobre o segundo ponto, recomendou para melhor adequação e coerência, a alteração e unificação dos valores de auxílio presença, visto que na Portaria do CAU/MG estão diferenciados por serviço e também não correspondem ao valor indenizatório de alimentação e locomoção urbana, se tomar por analogia os casos de concessão de meia diária. Para que se tivesse uma consolidação dos entendimentos sobre o que foi manifestado no parecer, alguns esclarecimentos conceituais foram colocados, a saber:
· O Auxilio presença (verbas de representação) trata exclusivamente de locomoção urbana e alimentação. O Dr. Guilherme lembrou que este conceito não foi colocado em discussão pelo Ministério Público. 
· A Diária é concedida por dia de afastamento com pernoite da sede do domicílio do agente público e corresponde à hospedagem, alimentação e locomoção urbana.
· A Meia Diária é quando o afastamento previsto no conceito anterior não incluir pernoite ou o custeio com hospedagem não for realizado pelo agente público. Desta feita, a meia diária equivale a indenização com locomoção urbana e alimentação.

· O Adicional de embarque/desembarque não corresponde à locomoção urbana compreendida nos conceitos anteriores, é na verdade, indenização adicional previsto no art. 8°, do Decreto n° 6.907, de 2009, para custear deslocamento até o local de embarque e do desembarque até o local de serviço ou hospedagem e vice-versa.
Isto posto, reiterou-se que na Portaria em vigor no CAU/MG, o conceito de diária inclui a locomoção urbana como parte da verba indenizatória e, portanto, em conformidade com a recomendação do MPF e que não consta neste normativo, ao contrário da Resolução do CAU/BR, a figura de “auxílio deslocamento”. Resolvendo, assim, que não há no CAU/MG previsão de indenizações cumulativas e, por isso, quaisquer necessidades de revisão do normativo, exceto pela alteração e unificação de valor do auxílio presença. Tais manifestações de que narra o parecer jurídico já foi encaminhada ao CAU/BR.
Daí, seguiu-se para outra justificação para a realização desta reunião conjunta que trata de proposta por parte dos conselheiros estaduais do CAU/MG de alterações na Portaria Normativa em tela, quanto (i) aos horários determinados como fator de desgaste físico, (ii) aos casos de indenização na forma de diária e (iii) aos valores de diárias e auxílio deslocamento em vigor. Tal proposta, então apreciada pela Gerência Administrativa e Financeira – GAF-CAU/MG, possui determinação do Presidente do CAU/MG que ratificou que não será admitida a alteração de valor de diárias e nem a redução dos auxílios embarque/desembarque, pois os Conselhos estariam sob risco de perda de arrecadação, face o fim da obrigatoriedade da anuidade. Desta feita, foi sugerido pelo Presidente que se estude a redução do valor do auxílio presença, como narrado pelo Parecer Jurídico.

Ficou entendido que a revisão destes dispositivos do normativo poderia causar implicações em outros termos da portaria, assim, foi feita uma breve leitura de toda a Portaria, observando primeiro o art. 9°, do Capítulo IV – Das Diárias, no que se refere à concessão de diárias para cada dia de afastamento, entendendo que dos casos previstos no normativo do CAU/MG serão considerados aqueles com menor valor a ser custeado pelo CAU/MG. Complementarmente, foi observado também o disposto na Portaria TCU n° 562/2017, que narra que a diária será concedida para o dia de afastamento da sede de trabalho, incluindo-se os dias de embarque de ida e de volta, além do §1°, do art. 58, da Lei Federal n° 8.112, de 1990, que dispõe sobre a concessão de diária por dia de afastamento, sendo devida a metade quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede ou quando a administração custear, por meio diverso despesas extraordinárias cobertas por diárias. Outrossim, foi observado o que narra o Decreto nº 5.992/2006 sobre o dia de afastamento. 
Desta feita, foi colocada uma questão sobre qual seria a definição do período ou do lapso de tempo que configura o dia de afastamento: o que a lei define? É o período compreendido entre 00h até 23h 59? Consultada a GERJUR novamente, foi exposto que não há uma definição objetiva em lei, no caso do CAU/MG paga-se por pernoite na prática. 

	ITEM DE PAUTA
	3.2. Consulta a GERJUR-CAU/MG sobre “dia de afastamento”

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	Diante do exposto no item anterior, foi deliberado por solicitar a GERJUR pesquisa sobre o entendimento e como é praticado o “dia de afastamento” na esfera dos servidores da união. Matéria será retomada em próxima reunião extraordinária para se debruçar também no conteúdo das contas, uma vez considerada a equiparação do auxílio presença com a meia diária.


	ENCERRAMENTO:

	
	
	

	Às 17h00min, tendo sido o que havia a ser tratado, o Coordenador Douglas Paiva Costa e Silva encerrou a 184ª Reunião Extraordinária da Comissão de Organização e Administração do CAU/MG. Para os devidos fins, foi lavrada esta Súmula que segue assinada pelos participantes da reunião e pelo Assessor da Comissão Marcus César Martins da Cruz.



Douglas Paiva Costa e Silva            
                ____________________________________         
Coordenador da COA-CAU/MG                                                 
Patrícia Martins Jacobina Rabelo                             ____________________________________
Coordenadora Adjunta da COA-CAU/MG                                                  
Márcia Andrade Schaun Reis                                    _____________________________________

Membro Titular da COA-CAU/MG
Marcus César Martins da Cruz
                               _____________________________________                                

Assessor COA-CAU/MG                  
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